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Nota introdutória da autora para a tradução do artigo para o português 
Este artigo foi publicado na revista da Associação de Intérpretes de Língua de Sinais no 
Reino Unido. Ele dá uma visão geral da interpretação legal, e uma questão particularmente 
atual para a comunidade surda, se eles devem ser autorizados a servir como jurados em tribunais 
penais com intérpretes. Atualmente, em muitos países, isso não é permitido. Em qualquer país, 
a interpretação jurídica, e qualquer combinação de idiomas, é um desafio, então eu espero que 
este artigo seja interessante para essas questões e discussões no Brasil. 
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INTERPRETAÇÃO JURÍDICA, SURDOS E SERVIÇO DE JÚRI 
á um crescente conjunto de publicações que examina disposições e práticas de 
interpretação de língua de sinais em tribunais de vários países. Embora incrivelmente 
informativo em relação à discussão da interpretação da língua de sinais no âmbito 
jurídico em geral, todos esses estudos se concentraram na interpretação para pessoas que estão 
acessando o sistema de justiça: como testemunhas, réus ou reclamantes. Atualmente um número 
maior de surdos está acessando o ensino superior em todo o mundo através de intérpretes e 
trabalhando em diferentes funções profissionais. Assim, há um novo paradigma emergente na 
interpretação da língua de sinais - o “intérprete designado” - que é especialista em trabalhar 
com profissionais surdos em seu contexto de trabalho. Esse paradigma inclui trabalhar com 
advogados surdos em consultas com clientes e também em tribunais, embora ainda haja casos 
em que as acomodações são recusadas. No entanto, em princípio, se os intérpretes puderem 
efetivamente fornecer acesso a informações jurídicas para que os advogados surdos possam 
fazer seu trabalho, poderiam fornecer acesso suficiente para permitir que surdos desempenhem 
o papel de jurados? Pessoas surdas são capazes de participar da administração da justiça, 
servindo em júris? 
Em seu papel como especialistas, os jurados devem entender e avaliar as evidências 
apresentadas, avaliar a credibilidade das testemunhas e decidir sobre a probabilidade de certos 
eventos terem ocorrido à luz de suas próprias experiências pessoais. Portanto, ao contrário de 
testemunhas, réus ou reclamantes, que normalmente relatam sua versão dos fatos, um jurado 
tem que tomar decisões com base em seu entendimento e interpretação das informações 
recebidas. Assim, suas necessidades de acesso à informação são diferentes. Para tomar decisões 
como um júri, as pessoas precisam compreender o conteúdo do discurso do tribunal. Alguns 
trabalhos também investigaram a compreensão do júri e descobriram que os jurados geralmente 
acham difícil compreender os procedimentos do tribunal e as instruções do júri, mesmo quando 
estão acessando informações diretamente em inglês. A questão, então, é: se pessoas ouvintes 
acham difícil o suficiente entender o que está acontecendo no tribunal para tomar decisões 
informadas como jurados, será que os surdos conseguirão entender o suficiente ao acessar 
informações através de um intérprete de língua de sinais? 
A maioria dos países que adota um sistema jurídico acusatório, incluindo a Austrália, o Reino 
Unido e a Irlanda, não permite que pessoas surdas e com deficiências auditivas atuem como 
jurados. Na Austrália e no Reino Unido, a legislação relevante geralmente isenta os surdos de 
servirem como jurados, se não puderem, por motivo de doença, de integridade ou de 
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incapacidade, cumprir as obrigações do jurado. Tecnicamente, nenhum desses motivos se aplica 
a pessoas surdas. Eles conseguem ler e entender inglês e, se um intérprete de língua de sinais 
estiver presente, um jurado surdo poderá acessar o discurso do tribunal e cumprir suas 
obrigações. No entanto, os jurados não exigem apenas acesso ao processo no tribunal, eles 
também precisam tomar decisões sobre a culpa ou inocência de um acusado em relação a um 
crime com base nas provas apresentadas pelos advogados e precisam ser capazes de participar 
de discussões do júri para decidir se alguém é culpado ou não. Isso significa que um jurado 
surdo exigiria acesso total aos procedimentos judiciais, e suas necessidades seriam diferentes 
das necessidades de um réu, testemunha ou reclamante surdo. Na Irlanda, os surdos não podem 
mais ser automaticamente dispensados de atuar como jurados. Em vez disso, a permissão é 
concedida caso a caso. No entanto, até o momento, a inclusão de surdos em um júri já foi 
contestada por advogados de defesa do tribunal. 
Nos Estados Unidos, os surdos têm atuado como jurados desde 1979, e um juiz em um 
caso histórico declarou que: “Os surdos não são pobres criaturas a serem amparados por nós, 
parabenizadas por seus esforços individuais por superar suas limitações e de modo rápido 
colocando-as de lado... os surdos são parte de nossa comunidade e devem ser considerados, 
avaliados e finalmente aceitos ou rejeitados para o serviço como indivíduos, assim como 
qualquer outro cidadão. Os motivos para isentar os surdos do serviço de júri desapareceram.” 
(People vs. Guzman, 1984) Devido ao imperativo constitucional e moral que existe nos Estados 
Unidos de não excluir de maneira irrazoável um cidadão com deficiência de uma atividade que 
é direito e responsabilidade de todos os outros cidadãos, vários estados (por exemplo, Nova 
Jersey) já estabeleceram diretrizes para o fornecimento de intérpretes de língua de sinais para 
os jurados surdos. 
 
13ª PESSOA NA SALA 
Depois de contestações legais e investigações no Reino Unido, Austrália e Irlanda, foi 
estabelecido que: (a) pessoas surdas têm a capacidade de tomar decisões como jurados, e (b) 
pessoas surdas conseguem compreender suficientemente o discurso do tribunal e deliberações 
do júri através de um intérprete de língua de sinais. No entanto, quaisquer desafios ou 
recomendações foram derrubados com base na lei comum de longa data que não pode haver 
um “estranho” não jurado (ou seja, um intérprete) como uma 13ª pessoa na sala do júri. A 
principal preocupação é que os intérpretes participem de forma inadequada nas deliberações 
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confidenciais do júri. Como intérpretes, sabemos que estamos vinculados a um código de ética, 
que exige que permaneçamos imparciais e defendamos a confidencialidade. 
Não há evidência, seja negativa ou positiva, do impacto que um intérprete pode ter na 
integridade das deliberações do júri como uma 13ª pessoa na sala do júri. A única pesquisa 
empírica sobre jurados surdos até o momento foi realizada na Austrália e tem sido uma agenda 
contínua de pesquisa há dez anos. Em 2003, a Comissão de Reforma Legal de New South Wales 
(NSW), em Sydney, iniciou um inquérito para investigar se pessoas surdas e cegas teriam 
condições de servir no júri de tribunais criminais, e encomendou um estudo piloto para 
examinar se usuários surdos de língua de sinais conseguiriam compreender suficientemente o 
conteúdo das instruções do júri, a fim de executar o papel de jurados. Desde então, gerenciei 
vários projetos de pesquisa que exploraram (ou estão explorando) a relação entre a interpretação 
jurídica e os jurados surdos. 
 
“A maioria dos países que adota um sistema judiciário acusatório não permite que pessoas 
surdas e com deficiências auditivas sirvam como jurados” 
 
As seguintes questões de pesquisa conduziram os projetos: (i) Existe uma diferença 
entre os níveis de compreensão dos jurados surdos e ouvintes na conclusão de um juiz no final 
de um processo judicial? (ii) Quais são as percepções de profissionais da área jurídica e 
intérpretes de língua de sinais sobre a viabilidade de pessoas surdas servindo como jurados? 
(iii) Os jurados surdos estão em desvantagem ao depender de intérpretes de língua de sinais 
para acessar informações em juízo? e (iv) Qual é a capacidade dos jurados surdos em 
participarem de deliberações do júri através de intérpretes de língua de sinais? O estudo piloto 
inicial tinha dois componentes: (1) analisar a “traduzibilidade” dos conceitos jurídicos na 
conclusão de um juiz (tirado de um julgamento real); e (2) examinar o nível de compreensão 
de seis ouvintes e seis surdos sobre as mesmas alegações finais em inglês ou interpretadas em 
língua de sinais australiana (Auslan), respectivamente.  
A interpretação usada para analisar a traduzibilidade em (1) foi utilizada como base do 
teste de compreensão dos surdos em (2) o nível de compreensão dos participantes foi avaliado 
através de critérios utilizados em avaliações de linguagem e compreensão, que envolveu um 
questionário com 12 perguntas abertas, fechadas e de múltipla escolha sobre o conteúdo das 
alegações finais. Os resultados da análise da interpretação mostraram uma precisão superior a 
80% e, portanto, aceitável; e que demonstrou características de uma abordagem de interpretação 
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mais literal. Os resultados do teste de compreensão mostraram que tanto os “jurados” ouvintes 
quanto os surdos não entenderam alguns conceitos, e que houve apenas uma pequena diferença 
(2,8%) entre o número de respostas corretas dos participantes surdos e ouvintes, 
respectivamente. As respostas dos participantes surdos e ouvintes foram semelhantes, o que 
sugere que algumas das informações podem ter sido desafiadoras para todos os participantes, 
independentemente de serem surdos ou ouvintes. No geral, os resultados mostraram que tanto 
os “jurados” surdos quanto os ouvintes compreenderam igualmente alguns termos e conceitos, 
mas que os fatos e conceitos legais podem ser transmitidos em língua de sinais com eficácia 
suficiente para que os surdos tenham acesso a processos judiciais e compreendam o conteúdo 
dos textos legais na mesma medida que pessoas ouvintes. 
 
ESTUDO MAIS AMPLO 
“A principal preocupação é que os intérpretes participariam de forma inadequada nas 
deliberações confidenciais do júri” 
 
O segundo componente do estudo piloto foi então replicado com um número maior de 
participantes (30 ouvintes, 30 surdos) em várias cidades da Austrália para determinar a 
confiabilidade dos resultados e nos permitir examinar qualquer importância estatística. Os 
resultados confirmaram as conclusões do estudo piloto, em que tanto os “jurados” surdos 
quanto os ouvintes não entenderam parte do conteúdo da sentença do juiz, mas parecia não 
haver grande importância estatística na diferença em termos de idade, sexo ou emprego. 
Qualquer diferença significativa tende a ser influenciada pela formação educacional. As 
recomendações dos estudos foram que: 
 
1) Pessoas surdas devem ter permissão para atuar como jurados em casos criminais, com 
acesso fornecido por uma equipe de intérpretes e apoio adicional na forma de 
documentos escritos com antecedência e acesso a uma transcrição no final de cada dia 
de julgamento; 
2) Pessoas surdas servindo como jurados devem ter competência razoável em inglês (como 
qualquer jurado) para entender os termos legais em inglês quando são emprestados à 
Auslan pelos intérpretes (via soletração manual e/ou articulação labial) e para entender 
qualquer material escrito; 
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3) Apenas intérpretes jurídicos experientes devem trabalhar com jurados surdos e devem 
ser totalmente qualificados; 
4) Intérpretes devem receber formação jurídica específica sobre como interpretar para 
surdos em diferentes funções no tribunal; 
5) jurados surdos e intérpretes devem ter tempo no início e no final de cada dia durante o 
julgamento para verificar compreensão, concordar com sinais, etc; 
6) Um teste preditivo de triagem para intérpretes judiciais em língua de sinais deve ser 
desenvolvido de acordo com o Exame de Certificação de Intérpretes do Tribunal Federal 
dos Estados Unidos (no original: United States Federal Court Interpreter Certification 
Examination) (FCICE)”. O FCICE é promulgado pela Lei dos Intérpretes Jurídicos dos 
Estados Unidos (Congresso dos Estados Unidos, 1978), que exige que os intérpretes nos 
tribunais federais do país sejam certificados por meio de um teste de desempenho 
baseado em critérios. O FCICE é uma bateria de certificação de duas fases para 
intérpretes jurídicos federais. A primeira fase é um exame escrito de múltipla escolha 
usado para selecionar candidatos para o exame oral baseado em critérios que constitui 
a segunda fase. Assim, esse tipo de teste pode ser usado para filtrar intérpretes que não 
possuam habilidades adequadas para interpretar em tribunal. Isso seria particularmente 
importante para os intérpretes de língua de sinais que trabalham com jurados surdos. 
 
Como resultado dos estudos de teste de compreensão, a Comissão de Reforma Legal de 
NSW fez uma recomendação ao Departamento de Justiça e Advocacia Geral de NSW para que 
os usuários surdos da língua de sinais australiana (Auslan) recebam autorização para servir 
como jurados e recebam intérpretes de língua de sinais para acessar o discurso do tribunal. No 
entanto, a decisão foi por não aceitar a recomendação com base nas preocupações sobre ter um 
intérprete como 13ª pessoa na sala de deliberação do júri. 
Para abordar essa preocupação, o estudo seguinte foi um estudo internacional 
desenvolvido para coletar dados quantitativos e qualitativos de profissionais jurídicos e 
intérpretes de língua de sinais com experiência de trabalho no sistema judicial, para averiguar 
suas percepções sobre o impacto de ter uma pessoa surda como jurado no resultado de um 
julgamento, e a viabilidade de fornecer aos jurados surdos acesso ao discurso do tribunal. 
As percepções foram coletadas através de uma pesquisa on-line que incluiu uma série 
de perguntas abertas e fechadas usando as escalas Likert para concordância com declarações 
factuais, atitudinais e comportamentais; e entrevistas presenciais, por vídeo-conferência ou por 
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e-mail, com participantes do Reino Unido, Nova Zelândia, Estados Unidos e Austrália. As 
respostas da pesquisa foram recebidas de 179 intérpretes de língua de sinais e 97 profissionais 
jurídicos, predominantemente de países de língua inglesa: Austrália, Canadá, Estados Unidos, 
Reino Unido, Irlanda, África do Sul e Nova Zelândia.  
No geral, os resultados da pesquisa revelaram diferentes percepções dos intérpretes de 
língua de sinais e dos profissionais jurídicos com base em sua experiência. Os entrevistados 
dos Estados Unidos foram muito mais positivos, uma vez que surdos já têm permissão para 
servir como jurados há mais de 30 anos em vários estados. Em suma, o padrão de respostas 
revelou que, em princípio, os participantes percebem que não há problema com os surdos 
servindo como jurados e que, com políticas e diretrizes claras e de apoio, e treinamento 
suficiente para intérpretes e funcionários/partes interessadas do tribunal, podem trabalhar com 
muito sucesso. Algumas perguntas foram levantadas pelos entrevistados sobre a capacidade de 
uma pessoa surda monolíngue servir como jurado, mas essas perguntas geralmente foram 
atreladas a comentários sobre pessoas ouvintes que têm deficiências de idioma e / ou 
alfabetização ou que têm pouca instrução e capacidade de servir.  
Houve também perguntas sobre a importância de "ouvir" as evidências. No entanto, os 
entrevistados com experiência em trabalhar com jurados surdos declararam que quando há uma 
política clara e um compromisso dos juízes em permitir que os surdos sirvam normalmente, 
observa-se que surdos selecionam matérias que dependam menos de provas orais. 
Os intérpretes de língua de sinais geralmente apoiavam a ideia de pessoas surdas 
servirem como jurados, mas obviamente têm maior tendência a apoiar essa noção com base em 
sua afiliação com a comunidade surda. Os profissionais da área jurídica geralmente eram menos 
favoráveis, mas não necessariamente excluíam os surdos do serviço de júri com base em sua 
surdez. Sua principal preocupação ainda era a noção do intérprete como a 13ª pessoa na sala do 
júri. 
 
“A princípio, participantes da pesquisa não percebem problema em pessoas surdas servindo 
como jurados” 
 
As entrevistas de acompanhamento foram realizadas com três intérpretes de língua de 
sinais americana que trabalharam com jurados surdos, dois advogados (ouvintes) que também 
trabalharam anteriormente como intérpretes de língua de sinais, um advogado surdo, dois 
advogados (ouvintes) com experiência em discriminação por deficiência e dois surdos (um que 
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tinha experiência servindo como jurado, e um que recorreu de uma decisão que não lhe permitia 
servir como jurado).  
Os advogados entrevistados concordaram que, do ponto de vista da equidade, surdos 
teriam condições de servir como jurados. O advogado ouvinte dos EUA que tinha experiência 
anterior trabalhando como intérprete com jurados surdos não teve preocupações com o 
envolvimento de pessoas surdas. No entanto, o advogado ouvinte australiano, que já havia sido 
intérprete de língua de sinais, enfatizou a importância de provas orais e teve preocupações com 
a variação de habilidades entre os intérpretes. Do ponto de vista da equidade, esse entrevistado 
considerou que os direitos civis do réu ou da vítima eram primordiais e deveriam sobrepor-se 
aos direitos de uma pessoa surda de desempenhar seu dever cívico como jurado. O advogado 
surdo comentou que “os surdos geralmente são considerados aptos a serem julgados como réus 
e a fornecer declarações como testemunhas, e a servir como advogados, então é incongruente 
que não possam servir como jurados”. 
Os intérpretes dos Estados Unidos com experiência interpretando para jurados surdos 
estavam confiantes de que, se houver protocolos bem estabelecidos, surdos podem participar 
efetivamente como jurados. Eles reconhecem que isso pode ser desafiador, mas não mais que 
interpretações jurídicas em geral, e disseram que o maior obstáculo era a logística de organizar 
equipes de intérpretes para estarem de prontidão no caso de uma pessoa surda ser colocada no 
júri. 
Os surdos entrevistados acreditavam fortemente que deveriam ter autorização para 
servir como jurados, já que são pagadores de impostos e querem contribuir para a administração 
da justiça e cumprir seu dever cívico. Um entrevistado declarou: “Se não é igualdade, é 
paternalismo”. Um dos entrevistados surdos serviu três vezes como jurado e observou que: “Eu 
fui eleito presidente do júri, então conduzi a reunião [de deliberação]. Eu estabeleci regras para 
que todos falassem um de cada vez, sem se sobrepor, pelo bem do intérprete. Todos 
concordaram e tudo correu bem”. 
 
EXEMPLO AMERICANO 
Pode-se observar que os Estados Unidos estão sendo os pioneiros em permitir que 
surdos sirvam como jurados. Na Austrália, no Reino Unido e na Irlanda atualmente, parece que 
os direitos da vítima e do acusado se sobrepõem ao direito de não ser discriminado. Embora 
uma série de projetos de pesquisa realizados até o momento tenham constatado que os surdos 
podem compreender suficientemente o conteúdo do discurso do tribunal quando acessam 
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informações por meio de um intérprete, que a maioria dos profissionais e intérpretes jurídicos 
concordam que os surdos não devem ser excluídos do serviço do júri e que a administração da 
justiça é uma responsabilidade compartilhada; ainda há discordância sobre a extensão do 
impacto que a presença de um jurado surdo teria sobre o resultado de um julgamento. O ponto 
que realmente preocupa é a falta de evidências do que realmente acontece na sala de deliberação 
do júri, e se a suposição de que a presença de um intérprete poderia impactar (negativamente) 
no processo de deliberação é válida. Assim, mais pesquisas são necessárias para analisar o que 
realmente acontece em uma deliberação do júri em termos de prestação de interpretação 
jurídica, a fim de tomar uma decisão informada sobre se pessoas surdas devem ser autorizadas 
a servir como juradas. 
Recentemente, recebi financiamento através do Projeto de Articulação do Programa do 
Conselho de Pesquisa da Austrália (no original: “Australian Research Council Linkage Project 
Scheme”) para um projeto de três anos (ARCLP8201200237), que será conduzido em 
colaboração com a Associação dos Intérpretes de Língua de Sinais Australiana, Surdos da 
Austrália, a Federação Australiana de Sociedades Surdas, o Departamento de Justiça e 
Advocacia Geral de NSW, e a Assistência Jurídica de NSW. Estarei trabalhando com os co-
pesquisadores: professora Sandra Hale, da Universidade de New South Wales, especialista em 
pesquisa de interpretação em tribunais; A professora Debra Russell, da Universidade de 
Alberta, que realizou pesquisas sobre a interpretação da língua de sinais jurídica; Dr. Mehera 
San Roque, da Universidade de New South Wales, especialista em processos judiciais; e o 
professor David Spencer, da Universidade Católica da Austrália, que esteve envolvido nos 
estudos de compreensão de jurados surdos. O projeto envolverá um profundo estudo de caso 
analítico qualitativo de um júri simulado e deliberações do júri com um jurado surdo e 
intérpretes, com entrevistas de acompanhamento e pesquisas com partes interessadas relevantes 
para examinar nossas conclusões. O objetivo é filmar toda a interação ao longo de um júri 
simulado de dois dias, e focar especificamente na análise de interações na sala de deliberação 
do júri para determinar o nível de impacto de um intérprete como 13ª pessoa na sala de 
deliberação do júri. Como precursor, também observaremos a seleção de surdos como jurados 
em casos reais nos EUA. 
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EVIDÊNCIA CONCLUSIVA 
“Pode-se observar que os Estados Unidos estão sendo os pioneiros em permitir que surdos 
sirvam como jurados.” 
 
Esta etapa final da pesquisa com intérpretes de jurados surdos fornecerá o conjunto final 
de evidências exigidas seja para apoiar ou refutar o argumento de que surdos devam ter 
permissão para servir como jurados e confirmar de fato a interpretação jurídica e jurados surdos 
podem ser uma união feliz. Os resultados desta pesquisa têm o potencial de serem pioneiros em 
uma reforma legislativa na Austrália e em outros países, como Reino Unido e Irlanda.  
Além disso, estarei envolvida em outro novo projeto de interpretação jurídica 
denominado Justisigns, financiado através de um subsídio do Programa Leonardo Da Vinci de 
Aprendizagem ao Longo da Vida (no original: “funded through an EU Leonardo Da Vinci 
Lifelong Learning Programme grant”) (538899-LLP-1-2013-1-IE-LEONARDO-LMP), que 
deverá ter início em final de 2013. Este projeto será realizado com um consórcio de parceiros 
do Interesource Group (Irlanda), Trinity College Dublin (Irlanda), KU Leuven University 
(Bélgica), a Universidade de Ciências Aplicadas de Educação Especial (Suíça), o Fórum 
Europeu de Intérpretes de Língua de Sinais (EFSLI) e a Associação Européia de Interpretação 
e Tradução Jurídica (EULITA), e examinará a prestação de serviços jurídicos de interpretação 
da língua de sinais em toda a Europa. Este exame levará em consideração as necessidades dos 
surdos, intérpretes e profissionais da área jurídica (incluindo os advogados surdos), com vista 
ao desenvolvimento de materiais de formação para todas as partes interessadas (ver 
http://justisigns.eu/JUSTISIGNS_Project/Welcome.html). Este projeto europeu 
complementará a pesquisa australiana em andamento, para dar uma visão mais ampla do mundo 
em termos de interpretação de língua de sinais, e consideração pela união entre a interpretação 
legal e as necessidades dos surdos em seus vários papéis no tribunal. 
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